PARECER Nº  1791, DE 2011

DE RELATORA ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1008, de 2011.

Em sua Mensagem nº 120/2011, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, enviou à esta Casa o Projeto de Lei de nº 1008, de 2011, que altera a Lei que autorizou a Fazenda do Estado a alienar imóvel, mediante doação, com encargo, ao Município de Espírito Santo do Pinhal.

A propositura tramita em regime de urgência, nos termos do que dispõe a Mensagem Aditiva  A-nº 127/2011, de fls. 20.

O projeto foi distribuído à Comissão de Constituição e Justiça para ser analisado os seus aspectos de ordem constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31, § 1º, da XIV Consolidação do Regimento Interno.

Não tendo aquele órgão técnico se manifestado no prazo regimental, fomos designados Relator Especial em substituição à douta Comissão.

É o que passamos a fazer, na qualidade de relator.
A Lei nº 14.168, de 29 de junho de 2010, autorizou a Fazenda do Estado a alienar, mediante doação, ao Município de Espírito Santo do Pinhal, imóvel destinado à construção de unidades habitacionais para famílias de baixa renda, com o encargo de a Prefeitura Municipal, no prazo de 6 (seis) meses prorrogável por igual período, apresentar Plano Diretor de Urbanização, incluindo viabilidade técnica e econômica, assim como preparar os trabalhos técnicos e a documentação necessária à viabilização da outorga da escritura de doação.

Expirado o prazo fixado na referida lei, sem que, a despeito dos esforços empreendidos, a municipalidade tenha concretizado o encargo, foi solicitada a sua dilação por 12 (doze) meses.
                                 A matéria abordada pelo projeto sob exame é de natureza legislativa, segundo estabelece o artigo 19 da Constituição do Estado. De outra parte, no tocante à competência para iniciativa do processo legislativo, inexiste vício, eis que obedece o disposto no artigo 24 da Carta Estadual,  inclusive no que concerne à documentação necessária a instrução do objeto da doação.

Ressaltamos, também, que a presente medida encontra-se devidamente instruída com a documentação necessária.

Por todo o exposto, manifestamo-nos, sob os aspectos que ora nos cabe examinar a matéria, favoravelmente ao Projeto de Lei nº 1008, de 2011.

É o nosso parecer.

a) Maria Lúcia Amary – Relatora Especial
